
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.058 - MG (2015/0314265-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VERA LUCIA FERREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO FERREIRA CARVALHO E OUTRO(S) - MG083638N
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   RAUL TAVARES JUNQUEIRA E OUTRO(S) - MG115224N
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - 

DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA AUTORA. 
1. A ocorrência de inscrições pretéritas em cadastro de 

inadimplentes obsta a concessão de indenização por dano moral 
em virtude de inscrição posterior, ainda que esta seja irregular. 
Precedentes. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
ausência de dano moral, ante a existência de inscrição prévia em 
cadastro de restrição ao crédito. Incidência das Súmulas 7 e 385 
do STJ.

3. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.058 - MG (2015/0314265-6)
  

AGRAVANTE : VERA LUCIA FERREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO FERREIRA CARVALHO E OUTRO(S) - MG083638N
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   RAUL TAVARES JUNQUEIRA E OUTRO(S) - MG115224N
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - 

DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 170/174, e-STJ) interposto por VERA LUCIA 

FERREIRA, em face de decisão monocrática de lavra deste signatário (fls. 165/168, 

e-STJ), que negou provimento ao agravo (art. 544 do CPC/73). 

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão oriundo do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, assim ementado (fl. 92, e-STJ):

APELAÇÃO- AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - INCLUSÃO DO NOME DO CONSUMIDOR NOS CADASTROS 
DE NEGATIVAÇÃO AO CRÉDITO - DEVEDOR CONTUMAZ - DANO 
MORAL - AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO - Se já havia apontamento a 
do nome do consumidor nos cadastros de restrição ao crédito, antes 
daquele inserido pela parte ré, não há falar em indenização por danos 
morais, mesmo que se reconheça a inexistência do contrato e débito 
entre as partes, não tendo a parte requerente comprovado a ilegalidade 
do primeiro apontamento.
- Tal entendimento já se tornou pacificado no STJ, originando a Súmula 
385 que estabelece: "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento."

Opostos embargos de declaração (fls. 104/107, e-STJ), esses foram 

desacolhidos.

Em suas razões de recurso especial (fls 126/134, e-STJ), a recorrente 

apontou violação aos artigos 535 do Código de Processo Civil; 186 e 927 do Código 

Civil; 43, § 2º do Código de Defesa do Consumidor e à orientação contida na Súmula 

385 do STJ, sustentando, em síntese: i) ter havido negativa de prestação jurisdicional, 
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por não terem sido supridas as omissões suscitadas nos aclaratórios em relação aos 

artigos de lei suscitados, bem como em relação à aplicação da Súmula 385 do STJ ao 

presente caso; ii) ser devida a indenização objeto da presente demanda, tendo em vista 

que seu nome foi incluído nos cadastros restritivos de crédito; iii) a não aplicação da 

Súmula 385/STJ ao presente, porquanto a ação não foi proposta em face de órgão de 

proteção ao crédito.

Sem contrarrazões (fl. 137, e-STJ).

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso (fls. 138, e-STJ), sob o fundamento 

de incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Daí o agravo (fls. 141/147, e-STJ), buscando destrancar o processamento 

daquela insurgência, no qual a insurgente refuta os óbices aplicados pela Corte 

estadual.

Em decisum monocrático, este relator negou provimento ao recurso especial 

levando em conta os seguintes fundamentos: a) inexistência de afronta ao art. 535 do 

CPC; e b) incidência das Súmulas 7, 83 e 385 do STJ. 

Nas razões do agravo interno (fls. 170/174, e-STJ), a agravante, em síntese, 

reitera as teses lançadas nas razões do apelo nobre, pugnado pela inaplicabilidade da 

Súmula 385 do STJ. 

Ao final, requer a reforma da decisão agravada, com o provimento do 

recurso. 

Impugnação às fls. 178/186, e-STJ. 

É o breve relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.058 - MG (2015/0314265-6)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA AUTORA. 
1. A ocorrência de inscrições pretéritas em cadastro de 

inadimplentes obsta a concessão de indenização por dano moral 
em virtude de inscrição posterior, ainda que esta seja irregular. 
Precedentes. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 
ausência de dano moral, ante a existência de inscrição prévia em 
cadastro de restrição ao crédito. Incidência das Súmulas 7 e 385 
do STJ.

3. Agravo interno desprovido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, razão pela qual a 

decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

1. O Tribunal local, à luz do caso concreto e com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, decidiu pela ausência dos requisitos ensejadores da reparação 

civil, não obstante a irregularidade na inscrição objeto do presente feito, visto a presença 

de anotações anteriores do nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito.

Neste sentido, confira-se trecho extraído do aresto hostilizado que bem 

demonstra a conclusão alcançada pelo colegiado estadual (fl. 96, e-STJ):

Assim, em princípio , estaria configurado o dever de indenizar por parte 
da apelada, devido à falha na prestação de seus serviços. 
Entretanto, embora em casos que tais, seja devida a indenização por 
danos morais, como acima esposado, nesta seara estou em que ela não 
tem cabida, pois vê-se dos documentos de fls.09/10 que a apelante 
possui várias outras negativações em seu nome, que não foram 
refutadas e nem mesmo comprovadas serem indevidas.
Desta feita, incabível mesmo a condenação da ré em indenização por 
danos morais, in casu, haja vista o entendimento firmado no STJ:

Portanto, a Corte a quo entendeu, conforme dito alhures, não presente o 
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dano, tendo em vista a inexistência de inscrição prévia indevida em cadastro de 

restrição ao crédito, aplicando a Súmula 385/STJ. 

2. Cumpre consignar, ademais, que esta Corte de Justiça possui 

entendimento sedimentado, refletido na Súmula 385/STJ, de que a ocorrência de 

inscrições pretéritas em cadastro de inadimplentes obsta a concessão de indenização 

por dano moral em virtude de inscrição posterior, ainda que esta seja irregular.

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA DO NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO POR SUPOSTO CREDOR. PREEXISTÊNCIA DE OUTRAS 
ANOTAÇÕES DESABONADORAS. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
AFASTAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 385/STJ.
1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula n. 385 do STJ).
2. Na linha de entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 
de recurso especial repetitivo (REsp n. 1.386.424/MG), "embora os 
precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em que a 
indenização era buscada contra cadastros restritivos de crédito, o seu 
fundamento - 'quem já é registrado como mau pagador não pode se 
sentir moralmente ofendido por mais uma inscrição do nome como 
inadimplente em cadastros de proteção ao crédito', cf. REsp 
1.002.985-RS, rel. Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações 
voltadas contra o suposto credor que efetivou a inscrição irregular".
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1013867/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PREEXISTÊNCIA DE PROTESTO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DESCABIMENTO. COTEJO ANALÍTICO EFETUADO, 
COM A ÍNTEGRA DOS ACÓRDÃO PARADIGMAS DO PRÓPRIO STJ 
INSTRUINDO O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO, NOS MOLDES DO REQUERIDO NO RECURSO 
ESPECIAL, POR SER DECISÃO QUE SE AMOLDA A PRECEDENTES 
MAIS ANTIGOS DO STJ INVOCADOS NO RESP. 
1. A Súmula 385/STJ orienta que "da anotação irregular em cadastro de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando 
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento". 
2. Como, no recurso especial, a recorrente limita-se a pleitear a redução 
do quantum indenizatório a valor simbólico, cabe o acolhimento do 
pedido, por ser solução jurídica que mais se aproxima da Súmula 385 
desta Corte. 3. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no Ag n. 
1.068.189/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe 29/6/2012). 
 

Documento: 1616923 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANO 
MORAL. DEVEDOR CONTUMAZ. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 385/STJ.
1. O recorrente, embora não tenha sido notificado previamente da 
inscrição de seus dados em cadastro de inadimplentes, mostrou-se 
devedor contumaz, incidindo, no caso, a Súmula 385 desta Corte.
2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento." (Súmula 385/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1302159/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 05/03/2014)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA. ART. 535 
DO CPC/73. OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 6º, VI, VII, E  VIII, 14,  42, 
43, § 2º, E  73,  DO  CDC.  FALTA  DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº  211  DO STJ. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZADO.  
INSCRIÇÃO INDEVIDA  COMANDADA PELO SUPOSTO CREDOR. 
ANOTAÇÕES  ANTERIORES.  SÚMULA Nº 385 DO STJ. RECURSO 
JULGADO PELO RITO DO  ART. 543-C (RESP Nº 1.386.424/MG, DJe 
16/5/2016). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.  
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário  do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015 
(relativos  a  decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 2. As matérias contidas nos arts. 6º, VI, VII, e VIII, 14, 42,  43,  § 2º, 
e 73, do CDC, não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem  nem  
mesmo  depois  da  oposição dos embargos de declaração.
Incidência da Súmula n° 211  do STJ. 3. Da anotação irregular em 
cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe indenização por dano 
moral,  quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento (Súmula 385/STJ).
4. A Corte de origem, soberana na apreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos,  reconheceu comprovada a falha  na 
prestação de serviço e a responsabilidade objetiva da casa bancária, 
que indevidamente inscreveu o nome do autor em órgãos de proteção ao 
crédito.  Apesar disso, reconheceu inexistir dano moral por ser ele 
devedor contumaz e possuir diversas outras anotações em cadastros de 
inadimplentes, aplicando, no caso concreto, a Súmula nº 385 desta 
Corte.  Revisar  tal  entendimento  encontra óbice na Súmula nº 7 do 
STJ.
5. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em 
fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ  
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1495375/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017)

Sendo assim, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível 

derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em 

rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste 

Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do recurso especial.

3. Do exposto, nego provimento agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0314265-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 827.058 / MG

Números Origem:  10024122880008003  10024122880008004  28800086520128130024

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA FERREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO FERREIRA CARVALHO E OUTRO(S) - MG083638N
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAUL TAVARES JUNQUEIRA E OUTRO(S) - MG115224N
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA FERREIRA 
ADVOGADO : MAURICIO FERREIRA CARVALHO E OUTRO(S) - MG083638N
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAUL TAVARES JUNQUEIRA E OUTRO(S) - MG115224N
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
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Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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